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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO Nº 16/2024  

PROCESSO Nº 240/2024 

CONTRATAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO (ART.28, INCISO I, LEI Nº 14.133/21)  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 

TRABALHO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ANCHIETA E A EMPRESA KAIZEN ENGENHARIA 

OCUPACIONAL LTDA NOS TERMOS DA LEI Nº 

14.133/2021, E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

   

A Câmara Municipal de Anchieta, inscrita no CNPJ sob número 31.803.125/0001-83, situada neste 

município à Rua Nancy Ramos Rosa, nº 95, Portal de Anchieta, Anchieta/ES, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu presidente, RENAN DE OLIVEIRA 

DELFINO, inscrito sob CPF nº 112.025.337-36, RG nº 3032977-ES, residente e domiciliado neste 

Município, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa KAIZEN ENGENHARIA 

OCUPACIONAL LTDA  inscrita no CNPJ sob o nº 50.954.547/0001-02,  sediada na Rua Projetada 

S/N - Campo Acima – Itapemirim/ES - Cep.: 29330000, neste ato representada por seu 

representante legal o(a) Marcelo Luiz da Silva, portador do CPF n°. 114.671.687-77 e carteira de 

identidade n°. 1970726 SPTC - ES, residente no endereço supracitado, ajustam o presente contrato 

administrativo  de prestação de serviço de empresa especializado de engenharia de segurança e 

medicina do trabalho para atender as necessidades da Câmara Municipal de Anchieta, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, conforme os termos do 

Processo Administrativo de nº 240/2024, e de acordo com as Cláusulas e condições seguintes: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II):   

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia de segurança e medicina do trabalho para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Anchieta, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 

1.2. Objeto da contratação:  

ITEM  
  

ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QUANT. 
ESTIMADA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1  Implementação do 
Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO), para cada 
setor da Câmara Municipal, de 
acordo com a nova NR-01, 
portaria SEPRT nº 6.730, de 09 
de março de 2020.  

MENSAL  24  R$ 125,00  R$ 3000,00  

2  Elaboração e gerenciamento do 
Programa de Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais (PGR) 
para cada setor da Câmara 
Municipal, de acordo com a nova 
NR-09, Portaria SEPRT nº 
6.730, de 09 de março de 2020.  

UN  2 R$ 2500,00  R$ 5000,00  

3  Elaboração, implantação, 
coordenação, manutenção, 
assistência técnica ao 
desenvolvimento e emissão do 
Relatório Anual do Programa de 
Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO e do 
Perfil Profissiográfico 
Previdenciário - PPP 
observando o disposto na NR7, 
Portaria SEPRT nº 6734, de 09 
de março de 2020 e atendimento 
do eSocial.  

UN  2  R$ 2500,00  R$ 5000,00  

4  Elaboração de Laudos de 
Insalubridade e Periculosidade 
(LIP) de acordo com os cargos e 
funções para cada setor da 
Câmara Municipal, de acordo 
com as novas NR-15 e NR-16 e 
seus anexos, Portaria MTb nº 
3.214, de 8 de junho de 1978  

UN  2  R$ 2000,00 R$ 4000,00  

5  Elaboração de Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do 
Trabalho – LTCAT: para 
identificar trabalho exercido sob 
condições perigosas ou 

UN  2  R$ 2000,00 R$ 4000,00  
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insalubres. O LTCAT deverá 
analisar todos os ambientes de 
trabalho, sendo este interno ou 
externo, eventual ou rotineiro 
conforme Norma 
Regulamentadora nº 15 e 16 e 
Legislação em vigor  

6  Elaboração de Atestados de 
Saúde Ocupacional - ASO 
(admissional, demissional para 
servidor efetivo e periódico 
(avaliação clínica), mudança de 
função e retorno ao trabalho), 
com classificação e laudo 
médico pericial para Pessoa com 
Deficiência (PCD), se 
necessário, com a respectiva 
comunicação a Câmara 
Municipal via e-mail do resultado 
dos atendimentos efetuados, no 
máximo em 24 horas após a 
realização.  

UN  600  R$ 12,00  R$ 7200,00  

7  Transmissão dos arquivos ao e-
Social relativos aos dados de 
Segurança e Saúde do 
Trabalhador (SST) conforme 
prazos e exigências legais dos 
eventos S-2210, S-2220 e S-
2240.  

MENSAL  24  R$ 75,00  R$ 1800,00  

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 

1.2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 MESES contados concomitantes a sua publicação 

no PNCP, e prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. Os exames médicos periódicos poderão ser realizados conforme os seguintes intervalos de 

tempo:  

I. Bienal, para os servidores com idade entre dezoito e quarenta e cinco anos; 

II. Anual, para os servidores com idade acima de quarenta e cinco anos; e 

III. Anual ou em intervalos menores, para os servidores expostos a riscos que possam implicar o 

desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional ou profissional e para os portadores 

de doenças crônicas. 

3.2. Assessoria em Medicina do Trabalho com Médico atuando dentro das dependências da 

Câmara Municipal de Anchieta com atuação de especialista em segurança do trabalho, para 

avaliação quanto à aptidão dos servidores públicos analisando exames admissionais, 

periódicos, retorno ao trabalho, mudança de função e demissionais, bem como análise de 

afastamentos destes dentro das dependências da Câmara Municipal.  

3.3. Emissão de Atestados de Saúde Ocupacionais (ASO).  

3.4. Elaboração de Laudos Técnicos de Condições Ambientais do Trabalho (de acordo com as 

Normas Regulamentadoras e atos normativos vigentes), ou seja, por cargo/função/atividade 

dos servidores públicos deste Município, a ser elaborado pelo Engenheiro de Segurança do 

Trabalho com o auxílio do Médico do Trabalho, ambos da contratada. O LTCAT deve ser 

feito no início do contrato e alterado sempre que houver mudança significativa no ambiente 

de trabalho da Câmara Municipal de Anchieta.  

3.5. Para elaboração da LTCAT deverá ocorrer visita técnica do engenheiro de segurança do 

trabalho e médico do trabalho, e outros profissionais que se fizerem necessários, da 

contratada, para reconhecimento dos riscos ambientais inseridos no processo de trabalho; 

avaliação do tempo de exposição do trabalhador ao agente mensurado; avaliação das 

medidas de proteção coletivas implantadas e dos Equipamentos de Proteção Individual 

fornecidos para uso obrigatório, e demais requisitos exigidos pela legislação pertinente.  
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3.6. Elaboração do PGR (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), conforme determina 

a NR-1, e suas análises globais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da 

divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

3.7. Elaboração do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), nos termos 

da NR 07 e suas análises globais. Emissão do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com 

os normativos previstos na NR-7, além da elaboração do Quadro III, proposto na NR-7.  

3.8. Assessoria técnica no preenchimento do formulário PPP- Perfil Profissiográfico 

Previdenciário, com informações relativas ao empregado, como por exemplo, a atividade 

que exerce, o agente nocivo ao qual é exposto, a intensidade e a concentração do agente, 

exames médicos clínicos, além de dados referentes à empresa.  

3.9. Avaliação clínica e solicitação de exames complementares, de acordo com a idade e 

exposição dos riscos ocupacionais.  

3.10. Promover a avaliação do ambiente de trabalho e das condições de insalubridade e 

periculosidade, em conjunto com os profissionais de segurança do trabalho quando 

necessário, conforme normas pertinentes.  

3.11. Emitir pareceres médicos a fim de prevenir, acompanhar e avaliar a saúde dos servidores 

públicos.  

3.12. Realizar consultas e atendimentos em caráter de emergência ou urgência para medicação, 

atestados médicos, prescrição de receitas médicas, requisição de exames médicos e 

encaminhamento ao hospital, quando necessário.  

3.13. Acompanhar os acidentes de trabalho, ocorridos com ou sem vítima, quando requisitado por 

meio do Setor de Recursos Humanos (ou setor/servidor designado por este), para emissão 

de Comunicado de Acidente de Trabalho - CAT, auxiliando inclusive na identificação do 

mesmo e demais orientações que se entenderem necessárias.  

3.14. Acompanhar as doenças ocupacionais, quando requisitado por meio do Setor de Recursos 

Humanos, prestando assistência através da Perícia Médica.  

3.15. Realizar perícias médicas através de junta médica (contendo no mínimo três médicos) 

quando necessário para homologação de atestados médicos, ou quando houver 

necessidade de readaptação do servidor público efetivo (na forma da legislação municipal) 

quando solicitado pelo Setor de Recursos Humanos. 

3.16. O médico de segurança do trabalho deverá indicar quais especialidades deverão existir nas 

juntas médicas acima destacadas. Sendo que, além do médico especializado em Medicina 

do trabalho, terão a participação obrigatória de pelo menos 02 (dois) profissionais na 

especialização compatível com a doença do servidor.  
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3.17. A empresa a ser contratada deverá, na forma da Lei, indicar médico, com especialização 

em medicina do trabalho devidamente comprovada que será responsável técnico pela 

coordenação do PCMSO e pela execução da medicina ocupacional.  

3.18. Efetuar vistorias nas dependências da Câmara Municipal de Anchieta e promover soluções 

para problemas detectados.  

3.19. Realizar, quando necessário e requisitado pelo Setor de Segurança do Trabalho, avaliação 

dos postos de trabalho, em conjunto com o médico do trabalho.  

3.20. Assessorar a Câmara de Anchieta em assuntos pertinentes a área de medicina segurança 

do trabalho.  

3.21. Discutir as ações de segurança previamente com os responsáveis pelo programa da Câmara 

Municipal de Anchieta.  

3.22. A empresa contratada deverá, na forma da Lei, indicar profissionais habilitados para 

cumprimento deste contrato.  

3.23. Identificar os riscos no ambiente de trabalho e procede-se a análise dos mesmos, o que 

permitirá a emissão de relatório anual de acordo conforme legislação pertinente, e com as 

necessárias recomendações de mudanças, que levam à redução ou controle dos riscos 

ambientais existentes. 

3.24. A Contratada garantirá a qualidade do serviço fornecido, submetendo-se realizar outros 

programas e laudos/exames em caso de vícios ocultos ou defeitos de elaboração deles. 

3.25. Os objetos deverão ser entregues e/ou realizados de acordo com a legislação vigente.  

3.26. Os serviços dos exames periódicos serão realizados anualmente ou mediante necessidade 

conforme cronograma apresentado pela contratada. 

3.27. O Relatório Anual do PCMSO deverá ser entregue ao final da vigência do contrato. 9.4 A 

empresa proponente deverá estar habilitada a emitir seus relatórios conforme layout exigido 

pelo e-Social.  

3.28. Os programas e laudos objetos deste termo, deverão ser entregues por meio digital e físico 

na Câmara Municipal de Anchieta nos prazos estabelecidos neste item. 

3.29. O horário de funcionamento da Câmara Municipal de Anchieta é das 07h00min às 18h00min, 

de segunda-feira a sexta-feira, devendo a empresa contratada, em data e horário pré-

agendados, comparecer na Sede da Câmara Municipal para avaliar o ambiente de trabalho, 

para a execução dos respectivos serviços.  

3.30. Os serviços prestados deverão obedecer aos prazos previstos no Cronograma de Execução 

e Tabela de Descrição Básica dos Serviços, bem como conforme estabelecido em reunião 

de planejamento junto ao Gestor/fiscal do contrato.  
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3.31. A contratada deverá indicar, quando da publicação do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de 

todos os assuntos previstos neste instrumento contratual, munido de telefone de contato, 

para que, em caso de necessidade, ser acionado, sem que isso implique acréscimo nos 

preços contratados.  

3.32. A comunicação entre a contratada e a contratante ocorrerá unicamente por intermédio do 

Preposto e do Gestor/Fiscal do Contrato (titular ou substituto), respectivamente.  

3.33. Para a execução dos serviços a contratada deverá observar a descrição detalhada dos 

serviços do presente Termo de Referência.  

3.34. Após a divulgação do contrato a contratada deverá agendar reunião com o Gestor/Fiscal do 

contrato para planejamento do cronograma de execução. 

3.35. Os serviços deverão ter sua execução iniciada após definição do cronograma e data de 

recebimento da Ordem de Serviço, devendo a empresa contratada informar, em tempo hábil 

qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o 

estabelecido. 

3.36. A data do recebimento, para efeito de contagem de prazo, será considerada a data em que 

a contratada confirmou o recebimento da Ordem de Serviço através do endereço eletrônico 

ou pelo retorno do Aviso de Recebimento pela empresa de Correios, o que ocorrer primeiro. 

3.37. Após a divulgação do contrato no PNCP a contratada deverá apresentar a emissão da ART 

– Anotação de Responsabilidade Técnica do contrato pela empresa no CREA/ES. 

3.38. A contratada para a prestação dos serviços deverá avaliar, através de visitas técnicas, todos 

os endereços da contratante onde os servidores habitualmente executam suas atividades;  

3.39. As visitas técnicas serão realizadas em dias úteis e no horário de funcionamento da CMA.  

3.40. A equipe técnica da contratada deverá contar com profissionais especializados, 

devidamente qualificados e habilitados para a prestação dos serviços.  

3.41. O Relatório Mensal de Execução e a Transmissão dos arquivos do e-Social serão entregues 

à contratante até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços e 

dos dados gerados para o e-Social.  

3.42. O evento S-2210 deverá ser gerado pela contratada e transmitido à contratante no 1º 

(primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência do acidente e em caso de morte de imediato.  

3.43. O primeiro Relatório Analítico do PCMSO deverá ser entregue à contratante até o 12º 

(décimo segundo) mês da implantação do programa, devendo o próximo ser entregue até o 

penúltimo dia útil que antecede o encerramento do contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 30.000,00 ( trinta mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a 

apresentação da Nota Fiscal, através da Tesouraria do Contratante ou através de depósito 

em conta corrente do prestador do serviço, no Banco por ele indicado, contados da data da 

prestação dos serviços, constante no verso da Nota Fiscal/Fatura em 02 (duas) vias, 

juntamente com o Empenho, com o visto do funcionário competente, do setor responsável 

pela comprovação dos serviços.  

5.2.2. Ocorrendo erro na apresentação das faturas, elas serão devolvidas ao fornecedor 

para retificação, ficando estabelecido que o pagamento seja efetuado após a apresentação 

da nova fatura devidamente retificada, correndo o mesmo prazo previsto no item 5.1;  

5.2.3. É expressamente vedado ao prestador, cobrança ou desconto de duplicatas através 

de rede bancária ou de terceiros.  

5.2.4. Os pagamentos serão efetuados somente após a comprovação da Regularidade 

Fiscal, mediante apresentação junto as Notas Fiscais/Faturas das certidões previstas no 

artigo 68 e 91 da Lei 14.133/21.  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal.  

5.4.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
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ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

fiscal.   

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 29/05/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 

(TRINTA) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. Realizar Perícias Médicas.  

8.2. Emitir laudos e pareceres acerca de doenças dos servidores públicos.  

8.3. Indicar os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional 

e Segurança do Trabalho. O médico responsável pelo Setor de Perícia deverá ter formação superior 

em Medicina em Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo MEC, registro no Conselho 
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Regional de Medicina, e certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do 

Trabalho, em nível de pós graduação, ou portador de certificado de residência médica em área de 

concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão 

Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos ministrados por universidade 

ou faculdade que mantenha curso de graduação em medicina.  

8.4. Contar com Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho e 

Médico do Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, com as 

devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho, e estarem devidamente inscritos e ativos 

nos respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo três anos de experiência na área objeto 

deste termo.  

8.5. Disponibilizar de Técnico de Segurança, responsável por realizar no mínimo uma inspeção de 

segurança mensal e o Engenheiro de Segurança do Trabalho e o Médico do Trabalho ficarão 

responsáveis pelo planejamento, supervisão e elaboração da PGR. Para a elaboração deste 

programa a empresa da contratada deverá realizar análises qualitativas e quantitativas de acordo 

com a NR-1 e demais normas vigentes. 

8.6. Elaboração do relatório anual do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional).  

8.7. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pelos serviços executados, 

zelando pela ordem e qualidade de sua execução.  

8.8. Exercer efetiva fiscalização dos serviços contratados, para que os mesmos sejam executados 

nos prazos previstos e de acordo com todas as exigências acordadas.  

8.9. Assumir totalmente a responsabilidade civil, criminal, trabalhista e previdenciária, que digam 

respeito aos profissionais por ela contratados, para execução dos serviços, bem como 

responsabilizar-se por todo e qualquer dano de natureza civil ou acidente de trabalho que a 

contratada ou profissional por ela designado vier a sofrer ou provocar, dentro ou fora das 

dependências da Câmara Municipal de Anchieta.  

8.10. Permitir que representantes da Câmara de Anchieta, ou pessoas por ele credenciadas, 

realizem o acompanhamento e verificações relativas aos serviços prestados. 

8.11. Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários dos profissionais à disposição da Câmara de 

Anchieta e dos benefícios e encargos trabalhistas decorrentes.  

8.12. Disponibilizar para a contratante planilha de detalhamento dos serviços prestados.  

8.13. Em caso de ocorrência de falta, justificada ou não por licença médica ou outros afastamentos 

legais dos profissionais alocados, a contratada deve, a partir do segundo dia, providenciar 

profissional igualmente qualificado para assumir o posto de trabalho temporariamente. 
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8.14. A empresa contratada deve substituir os profissionais que desenvolvem os serviços objeto do 

presente contrato na Câmara de Anchieta, durante o período de gozo de férias anuais, por outros 

de igual formação e capacidade técnica, devidamente comprovada.  

8.15. Comunicar a Câmara de Anchieta, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, 

ocorrida durante a prestação dos serviços ou que venha a comprometer o bom cumprimento do 

contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários.  

8.16. Manter telefones e e-mails (ou outros meios de comunicação previamente acordados) 

atualizados e de fácil contato para responder a contratante quando questionado sobre qualquer 

assunto referente ao contrato, ou solicitação no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas.  

8.17. Responder ao contratante no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas quando 

solicitado formalmente (Ofício ou outros semelhantes), os temas pertinentes ao contrato.  

8.18. Manter as condições exigidas na habilitação durante todo prazo do contrato; 

8.19. Cumprir todas as exigências descritas neste Termo de Referência e realizar, com seus 

próprios recursos, a entrega dos equipamentos relacionados neste instrumento, de acordo com as 

especificações estipuladas;  

8.20. Agendar e entregar os equipamentos nos prazos estipulados no Termo de Referência; 

8.21. Atender às determinações da fiscalização do CONTRATANTE;  

8.22. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, quanto à 

execução dos serviços contratados. 

8.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.24. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.26. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.28. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.31. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.33.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.35. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida. 

(2)  Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de execução. 
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9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   

11.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta da atividade 2.192 - 

Desenvolvimento do Legislativo, Ficha nº 57, elemento de despesa3.3.90.39.99.000 - outros 

serviços de terceiros pessoa jurídica, prevista no do orçamento da CÂMARA MUNICIPAL DE 

ANCHIETA para o exercício de 2024.  
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11.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS  

13.1. Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste instrumento ou de sua rescisão, 

praticados pelo Contratante, cabe recurso no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar da intimação 

do ato.  

Parágrafo Único: Da decisão do responsável da Contratante que rescindir o presente contrato cabe, 

inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar da intimação do ato.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

14.1. O presente contrato será publicado no PNCP.  

14.2. Fazem parte deste Contrato, como se nele transcritas, todas as condições estabelecidas no 

Termo de Referência.  

14.3. As cláusulas omissas neste contrato serão reguladas pela Lei 14.133/21.   

14.4. As partes elegem o foro da Comarca de Anchieta, Estado do Espírito Santo, com renúncia 

expressa de qualquer outro, para dirimir as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas em comum acordo.  
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14.5. E, por estarem justas e acordadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma.  

 

Anchieta, 22 de agosto de 2024. 

 

______________________________________ 

RENAN DE OLIVEIRA DELFINO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________ 

MARCELO LUIZ DA SILVA 

KAIZEN ENGENHARIA OCUPACIONAL LTDA 

CONTRATADA 
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ATA DE PROPOSTAS READEQUADAS
Câmara Municipal de Anchieta
Câmara Municipal de Anchieta
Pregão Eletrônico - 16/2024

KAIZEN ENGENHARIA OCUPACIONAL LTDA - Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 50.954.547/0001-
02 - Endereço: RUA PROJETADA - CEP: 29330000 - UF: ES - Município: - Telefone:
Lote Item Produto Modelo Marca/ Fabricante Qtde. Vl. Readequado Total Inicial Total Readeq.

0001 Enviado em: 17/07/2024 - 10:38:57 G L
O B A L

0001 GERENCIAMENTO DE RISCOS
OCUPACIONAIS (GRO) -
Implementação do gerenciamento de
riscos ocupacionais (GRO), para cada
setor da Câmara Municipal de acorso
com a nova NR-01, portaria SEPRT nº
6.730, de 09 de março de 2020.

N/C N/C 24,0000
UN

125,0000 R$ 9.600,0000 R$ 3.000,0000

0002 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO
DE RISCOS (PGR) - Elaboração e
gerenciamento dp programa de
gerenciamento de riscos ocupacionais
(PGR) para cada setor da câmara
municipal, de acordo com a nova NR-
09, portaria SEPRT nº 6.730, de 09 de
março de 2020

N/C N/C 2,0000
UN

2.500,0000 R$ 6.000,0000 R$ 5.000,0000

0003 PCMSO - PPP - Elalboração,
implantação, coordenação,
manutenção, assistência técnica ao
desenvolvimento e emissão do relatório
anual do programa de controle médico
de saúde ocupacional -PCMSO e do
perfil profissiográfico previdenciário -
PPP observando o disposto na NR7,
portaria SEPRT nº 6734, de 09 de
março de 2020 e atendimento do
eSocial.

N/C N/C 2,0000
UN

2.500,0000 R$ 12.000,0000 R$ 5.000,0000

0004 LAUDOS DE INSALUBRIDADE E
PERICULOSIDADE (LIP) - Elaboração
de laudos de insalubridade e
periculosidade (LIP) de acordo com os
cargos e funções para cada setor da
câmara municipal, de acordo com as
novas NR-15 e NR-16 e seus anexos,
portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de
1978.

N/C N/C 2,0000
UN

2.000,0000 R$ 10.000,0000 R$ 4.000,0000

0005 LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT)
- Elaboração de laudo técnico de
condições ambientais do trabalho -
LTCAT: Para identificar trabalho
exercido sob condições perigosas ou
insalubres. O LTCAT deverá analisar
todos os ambientes de trabalho, sendo
este interno ou externo, evenual ou
rotineiro conforme norma
regulamentadora nº15 e 16 e legislação
em vigor.

N/C N/C 2,0000
UN

2.000,0000 R$ 8.000,0000 R$ 4.000,0000

0006 ATESTADO DE SAÚDE
OCUPACIONAL (ASO) - (PCD) -
Elaboração de Atestados de Saúde
Ocupacional -ASO (admissional,
demissional para servidor efetivo e
periódico (avaliação clínica),
mudançade função e retorno ao
trabalho), com classificação e laudo
médico pericial para Pessoa com
Deficiência (PCD), se necessário, com a
respectiva comunicação a Câmara
Municipal via e-mail do resultado dos
atendimentos efetuados, no máximo em
24 horas após a realização

N/C N/C 600,0000
UN

12,0000 R$ 24.000,0000 R$ 7.200,0000

0007 TRANSMISSÃO e-SOCIAL (SST) -
Transmissão dos arquivos ao e-Social
relativos aos dados de Segurança e
Saúde do Trabalhador (SST) conforme
prazos e exigências legais doseventos
S-2210, S-2220 e S-2240.

N/C N/C 24,0000
UN

75,0000 R$ 7.200,0000 R$ 1.800,0000

TOTAIS DO LOTE R$ 76.800,0000 R$ 30.000,0000

TOTAL GERAL R$ 76.800,0000 R$ 30.000,0000

Valor Inicial: R$ 76.800,0000

Valor Readequado Total: R$ 30.000,0000
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TERMO DE REFERÊNCIA

TR 27/2024

1.    DA DEFINIÇÃO DOS OBJETOS

1.1 Contratação de empresa  em serviços especializados de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com
especificações constantes neste Termo de Referência, bem como tabela e descrição detalhada dos serviços a serem executados,
para a melhoria da qualidade de vida dos servidores, do desenvolvimento de ambiente de trabalho saudável e diminuição de riscos
associados às atividades profissionais desempenhadas no âmbito da Câmara Municipal de Anchieta/ES.

 

2.    DO OBJETIVO

2.1 A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho e Medicina
Ocupacional será para elaboração, implementação e gerenciamento de Programas de Saúde e Segurança do Trabalho, que tem
como objetivo consolidar o Gerenciamento de Risco Ocupacional (GRO) na Câmara Municipal de Anchieta/ES e atuar na
prevenção de riscos oriundos do meio ambiente de trabalho, através da identificação de perigos, da adoção de medidas
preventivas e de detecção precoce de agravos à saúde decorrentes do processo de trabalho.

 

3.    DA JUSTIFICATIVA

3.1. Os profissionais selecionados pela contratada para a prestação dos serviços deverão atender todas as demandas da Câmara
Municipal de Anchieta/ES, avaliando todas as unidades elencadas deste termo de referência, bem como as atividades realizadas
por todos os servidores lotados nessas unidades, para fins de elaboração do GRO, PGR, PCMSO, LIP, LTCAT, ASO, e SST em
conformidade com as legislações vigentes e exigências do e-Social.

 

4.    FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

4.1 Pretende a CMA com a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de  segurança do trabalho e
medicina ocupacional atender as demandas já mencionadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) bem como às orientações e
requisitos do E-Social, programa do Governo Federal, com vistas à Saúde e Segurança do Trabalho (SST).

4.1.1 Isto posto, a terceirização destes serviços torna-se meio viável para a CMA uma vez que não há obrigatoriedade legal deste
Órgão em ter a sua disposição profissionais de carreira para a execução dos serviços, além do fato de que a terceirização custará
menos do que inserir em seu quadro servidores para atender às demandas já mencionadas. Cumpre-nos ressaltar que só há a
possibilidade de terceirização, visto que estes cargos não estão previstos no Plano Cargos e Salários da CMA.

4.1.2  Além do exposto, a contratação destes serviços, fornecerá à Gestão da Câmara uma série de informações técnicas que
poderão subsidiar nas tomadas de decisões que envolvam a promoção da qualidade de vida do quadro de servidores do Órgão,
bem como a gestão do absenteísmo.

4.2 O desenvolvimento desse programa  obedecerá às Normas Regulamentadoras e suas atualizações para atendimento a
legislação trabalhista e para legislação previdenciária, sem prejuízos de demais normas e legislações.

 

5.    DAS ESPECIFICAÇÕES BASICAS  E QUANTIDADES

5.1 O quantitativo estimado a ser contratado corresponde ao descrito no quadro abaixo, sendo que a contratação se dará pelo
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, com pagamento mensal da consultoria, de acordo com a realização dos itens. Os preços do
serviço deverão ser apresentados conforme planilha do quadro abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

ESTIMADA

 VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Implementação do Gerenciamento de Riscos
Ocupacionais (GRO), para cada setor da Câmara
Municipal, de acordo com a nova NR-01, portaria
SEPRT nº 6.730, de 09 de março de 2020.

MENSAL 12    

2

Elaboração e gerenciamento do Programa de
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR)
para cada setor da Câmara Municipal, de acordo
com a nova NR-09, Portaria SEPRT nº 6.730, de
09 de março de 2020.

UN 1    

3

Elaboração, implantação, coordenação,
manutenção, assistência técnica ao
desenvolvimento e emissão do Relatório Anual do
Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional - PCMSO e do Perfil Profissiográfico
Previdenciário - PPP observando o disposto na
NR7, Portaria SEPRT nº 6734, de 09 de março de
2020 e atendimento do eSocial.

UN 1    

4

Elaboração de Laudos de Insalubridade e
Periculosidade (LIP) de acordo com os cargos e
funções para cada setor da Câmara Municipal, de
acordo com as novas NR-15 e NR-16 e seus
anexos, Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de
1978

UN 1    
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5

Elaboração de Laudo Técnico de Condições
Ambientais do Trabalho – LTCAT: para identificar
trabalho exercido sob condições perigosas ou
insalubres. O LTCAT deverá analisar todos os
ambientes de trabalho, sendo este interno ou
externo, eventual ou rotineiro conforme Norma
Regulamentadora nº 15 e 16 e Legislação em
vigor.

UN 1    

6

Elaboração de Atestados de Saúde Ocupacional -
ASO (admissional, demisional para servidor
efetivo e periódico (avaliação clínica), mudança
de função e retorno ao trabalho), com
classificação e laudo médico pericial para Pessoa
com Deficiência (PCD), se necessário, com a
respectiva comunicação a Câmara Municipal via
e-mail do resultado dos atendimentos efetuados,
no máximo em 24 horas após a realização.

UN 300    

7

Transmissão dos arquivos ao e-Social relativos
aos dados de Segurança e Saúde do Trabalhador
(SST) conforme prazos e exigências legais dos
eventos S-2210, S-2220 e S-2240.

MENSAL 12    

           

Total Geral - Lote Único    

 

 R$               
   

5.2 A quantidade de servidores na nova estrutura organizacional é de aproximadamente 200 (duzentos) servidores, podendo ser
acrescido outros cargos, conforme a necessidade da administração.

5.3 Os exames médicos periódicos poderão ser realizados conforme os seguintes intervalos de tempo:

I. bienal, para os servidores com idade entre dezoito e quarenta e cinco anos;

II. anual, para os servidores com idade acima de quarenta e cinco anos; e

III. anual ou em intervalos menores, para os servidores expostos a riscos que possam implicar o desencadeamento ou
agravamento de doença ocupacional ou profissional e para os portadores de doenças crônicas.
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6.    DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO

6.1 Implementação do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO)

6.1.1 Implementação do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) para cada setor da Câmara Municipal, de acordo com a
nova NR-01, portaria SEPRT n. 6.730, de 09 de março de 2020.

6.1.2 Para fins do Gerenciamento de Risco Ocupacional a contratada prestará informações a contratante quanto a assuntos
especializados vinculados à segurança e saúde do trabalhador (SST), em formato de consultoria mensal, com visita técnica
ordinária de no mínimo 01 (um) dia ao mês na sede da Câmara Municipal.

6.1.3 A contratada deve orientar e assessorar a Câmara para cumprimento da NR 01 em especial as obrigações da organização
quais são:

a) Evitar os riscos ocupacionais que possam ser originados no trabalho.

b) Identificar os perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde.

c) Avaliar os riscos ocupacionais indicando o nível de risco.

d) Classificar os riscos ocupacionais para determinar a necessidade de adoção de medidas de prevenção.

e) Implementar medidas de prevenção.

f) Acompanhar o controle dos riscos ocupacionais.

6.1.4 A contratada deverá redigir os documentos do GRO atendendo aos itens obrigatórios da nova NR-01, aos requisitos do e-
Social, no que tange às informações dos eventos de SST, fornecendo os dados em meio eletrônico, conforme exigidos pelos
órgãos fiscalizadores.

6.1.5 Os documentos/relatórios deverão ser transmitidos por correio eletrônico em formato PDF/A, assinados eletronicamente,
através de certificado digital.

6.1.6 A contratada deverá disponibilizar acesso ao software ou plataforma WEB de SST, para fins de gestão do contrato e
auditorias do setor responsável da Câmara.

6.1.7 Os documentos tais como Programas e Laudos previstos nas NRs deverão ser emitidos e armazenados em meio digital com
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chave Pública Brasileira (ICP-Brasil), normatizada por lei específica e
Portaria nº 211, de 11 de abril de 2019.

 

6.2. Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR).

6.2.1 A elaboração do PGR deverá obedecer aos dispositivos da nova NR-09 e futuras atualizações, Portaria SEPRT nº 6.730, de 9
de março de 2020, conforme a seguir.

6.2.2 O PGR deverá contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos previstos na legislação de SST,
em especial Análise Ergonômica Preliminar e Análise Ergonômica do Trabalho – AEP e AET, conforme obrigatoriedade da NR-17 –
Ergonomia que deverá ser elaborado em anexo ao PGR.

6.2.3 O PGR deverá ser estruturado em software ou plataforma WEB de gestão de SST, que permitirá acessar informações de
forma individualizada por trabalhador, emitir relatórios, bem como conter elementos compatíveis com a elaboração do LIP e LTCAT,
de forma a subsidiar a elaboração do PPP, além da transferência de dados conforme exigências do e-Social.

6.2.4 O PGR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos:
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a) Inventário de riscos.

b) Plano de ação.

6.2.5 O desempenho das medidas de prevenção deve ser acompanhado de forma planejada e contemplar:

a) Verificação da execução das ações planejadas.

b) Inspeções dos locais e equipamentos de trabalho.

c) Monitoramento das condições ambientais e exposições a agentes nocivos, quando aplicável.

6.2.6 A elaboração dos documentos técnicos que irão compor o PGR deverá ser realizada por equipe técnica especializada,
composta, necessariamente por 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho e 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho,
com experiência em higiene ocupacional comprovada.

6.2.7 O PGR deverá ser elaborado em todos os setores da Câmara, contemplando todos os ambientes onde atuam os servidores,
observando os locais de trabalho, bem como veículos e equipamentos utilizados, adotando a definição de Grupo Similar de
Exposição – GSE das NRs e Normas de Higiene Ocupacional – NHOs da Fundacentro.

6.2.8 Após a efetivação do contrato, a contratada deverá manter reuniões periódicas, na modalidade virtual ou presencial, com a
gestor/fiscal do contrato para realizar o planejamento das fases do PGR, bem como apresentar relatórios e outras informações
necessárias.

6.2.9 A Contratada deverá elaborar e apresentar o planejamento das fases de execução do PGR, a definição dos critérios e
procedimentos para a avaliação de risco, bem como o diagnóstico de conformidade legal referente às normas de SST.

6.2.10 A contratada deverá realizar visitas técnicas de reconhecimento das características das atividades desempenhadas pelos
servidores da Câmara Municipal e a elaboração da primeira Versão do Inventário de Riscos Ocupacionais (levantamento preliminar
de perigos), conforme escopo de trabalho com os itens a seguir:

a) A Primeira versão do Inventário de Risco terá enfoque qualitativo, contemplando a identificação e descrição dos perigos e a
avaliação dos riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes/mecânicos), bem como a indicação
dos grupos de trabalhadores sujeitos aos riscos.

b) Deverá ser adotada a matriz de risco como ferramenta de avaliação de risco.

c) Para a avaliação ergonômica preliminar, obrigatória conforme NR 17 e em anexo ao PGR, a contratada deverá documentar as
condições de trabalho inadequadas com fotografias, nas quais aparece o trabalhador executando as atividades consideradas de
alta exigência.

d) A avaliação por Grupo de Exposição Similar (GES) será aceita na hipótese em que o grupo seja composto por servidores
associados a cargos e funções de cada setor, expostos às fontes de riscos do local de trabalho, garantindo maior credibilidade aos
resultados.

6.2.11 Após a etapa descrita no item anterior, a contratada deverá elaborar um Plano de Ação, apontando situações nas quais as
medidas preventivas poderão ser adotadas diretamente, e ainda:

a) Apresentar o Plano de Ação, indicando as formas de eliminação dos riscos identificados e os procedimentos e investimentos de
adequações necessários (ambiente físico, legislações e padronização de materiais, dentre outros).

b) Indicar as formas de introduzir e disciplinar, através de normas e treinamentos, o uso consciente dos Equipamentos de Proteção
Individuais (EPI’s).

c) Orientação aos trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados e limitações das medidas de prevenção.

d) Indicar os setores e sem que será necessário realizar avaliações de risco aprofundadas.
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6.2.12 Fica estabelecido que setores passando por obras de reformas ou com conclusão de mudança de sede prevista para o
prazo de vigência do contrato, somente serão avaliadas quando prontas, evitando custos como retrabalho, uma vez que a mudança
estrutural implica em nova avaliação.

6.2.13 A contratada será comunicada sobre a ocorrência de mudança nos endereços ou nos leiautes internos previstos dos setores
da Câmara, por meio de e-mail institucional da contratante que informará o novo endereço ou mudança realizada, devendo a
unidade ser avaliada ou reavaliada pela contratada.

6.2.14 As visitas técnicas realizadas pela contratada serão monitoradas por servidor designado para tal, o qual será responsável
pela fiscalização dos serviços executados e pela comunicação entre a contratada e a contratante, baseando-se no cronograma de
visitas construído, após a efetivação do contrato.

6.2.15 A atualização da versão do Inventário de Risco deverá ser elaborada para setores em que se verifique a necessidade de
avaliações detalhadas e mensurações dos riscos indicados na primeira versão do Inventário de Risco, e ainda quando ocorrer
mudanças significativas de operação e método de trabalho, ou ainda quando aquisição e operação de máquinas e equipamentos
novos.

6.2.16 Devem integrar o Inventário de Risco Ocupacional, nesse caso, além das informações já previstas no item 1.5.7.3.2 da nova
NR-01 e NR-09 e seus anexos, o certificado de calibração dos aparelhos utilizados e a norma cuja metodologia foi utilizada na
mensuração do agente nocivo.

6.2.17 Deverá ser indicado ainda: Instrumentos utilizados: Tipo do equipamento, Marca, Modelo; Calibração: Inicial e Final;
Horários: Inicial (h), Final (h); Metodologia; Tipo de Exposição: Habitual e Permanente (Sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual);
Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal(dia), Mensal (semana); Dose (%), Valor Medido; Limite de Tolerância; Nível de Ação;
Possíveis danos à saúde; Fonte geradora; Trajetória e meio de propagação.

6.2.18 O Inventário de Risco e o Plano de Ação deverão ser avaliados de forma contínua, devendo a contratada apresentar
relatório gerencial trimestral, com a indicação das alterações previstas e implementadas.

6.2.19 O Relatório de Gestão deverá conter informações relativas à eficácia das medidas preventivas adotadas, o cumprimento de
etapas previstas no Plano de Ação, as visitas presenciais realizadas para avaliação de risco, o monitoramento e a adequação dos
ambientes de trabalho, dentre outras ações previstas no Plano de Ação.

6.2.20 Ao final do contrato deverá apresentar um relatório final compilando todas as informações de gestão do PGR.

6.2.21 O PGR que será elaborado para a Câmara deverá incluir informações quanto aos riscos ocupacionais sob sua gestão e que
possam impactar nas atividades de prestação de serviço por empresa terceirizada e/ou outros.

 

6.3. Da Elaboração, Implantação, Execução e Coordenação do PCMSO

6.3.1 A elaboração do PCMSO deverá obedecer aos dispositivos da nova NR-07 e futuras atualizações, Portaria SEPRT nº 6.734,
de 09 de março de 2020 em harmonia como disposto nas demais NRs.

6.3.2 Para a elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho Coordenador, com registro ativo no Conselho
Regional de Medicina com Registro de Qualificação de Especialidade – RQE.

6.3.3 O PCMSO deverá ser elaborado após a conclusão do Inventário de Risco e atualizado sempre que ocorrerem mudanças
significativas nas avaliações de risco indicadas no relatório de gestão do PGR.

6.3.4 O médico responsável pelo PCMSO, caso observe inconsistências no inventário de riscos da organização, deverá reavaliá-las
em conjunto com os responsáveis pelo PGR.

6.3.5 O PCMSO deverá conter a completa descrição dos possíveis agravos à saúde relacionados aos riscos ocupacionais
identificados, os exames clínicos e complementares necessários, os critérios de interpretação e planejamento das condutas
relacionadas aos achados dos exames médicos, bem como a realização de relatório analítico sobre o desenvolvimento do
programa.
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6.3.6 O Médico do Trabalho deverá proceder à solicitação dos exames ocupacionais e complementares específicos para todos os
servidores, ativos e vinculados ao Regime Geral e Regime Próprio da Previdência, conforme Item 19.1 Eventos de SST no âmbito
dos órgãos públicos do MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO E-SOCIAL Versão S-1.0 (Consol. até a NO S-1.0 – 07.2021) (aprovada
pela Portaria Conjunta SEPRT/RFB nº 82, de 10/11/2020 – DOU de 11/11/2020) – consolidação publicada em 19/07/2021, inclusive
os que ingressarem nos seus quadros na vigência do contrato, conforme o risco ocupacional.

6.3.7 O médico responsável pelo PCMSO deverá elaborar relatório analítico do Programa, anualmente, contendo no mínimo as
informações previstas na nova NR-07.

6.3.8 Os dados do PCMSO deverão ser gerenciados em sistemas de SST, integrados ao PGR, com acesso disponibilizado ao
responsável da Câmara, para fins de gestão do contrato e auditorias.

6.3.9 Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares de acordo com as
especificidades da nova NR-7 e demais NRs.

6.3.10 Os exames ocupacionais deverão obedecer aos prazos e à periodicidade prevista na nova NR-07, item 7.5.8, transcrito a
seguir:

 Item 7.5.8 O exame clínico deve obedecer aos prazos e à seguinte periodicidade:

I - no exame admissional: ser realizado antes que o empregado assuma suas atividades.

II - no exame periódico: poderão ser realizados de acordo com os seguintes intervalos:

a) para empregados expostos a riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR e para
portadores de doenças crônicas que aumentem a susceptibilidade a tais riscos:

1. A cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável;

2. De acordo com a periodicidade especificada no Anexo IV desta Norma, relativo a empregados
expostos a condições hiperbáricas;

b) para os demais empregados, o exame clínico poderá ser realizado a cada dois anos.

 

6.4 Elaboração de Laudos de Insalubridade e Periculosidade (LIP)

6.4.1 A Elaboração de Laudos de Insalubridade e Periculosidade (LIP) de acordo com os cargos e funções para cada setor da
Câmara, de acordo com as novas NR-15 e NR16 e seus anexos, Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978 e deverá ser
elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho, com a devida emissão da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do
CREA-ES. 4.4.2 No LIP deverá constar em sua estrutura:

I - Identificação da Câmara Municipal de Anchieta; Razão Social; CNPJ; endereço contido no CNPJ; Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE; ramo de atividade de acordo com o quadro I da NR 4; número de servidores.

II - Descrição das atividades dos locais e setores de trabalho.

III - descrição do ambiente de trabalho.

IV - Quadro de reconhecimento dos riscos, distribuídos por cargo/função e Grupo Similar de Exposição – GSE, contendo as
seguintes informações referentes:

a) Setor.

b) Função com CBO.

c) Descrição e Número de empregados GSE.
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d) Jornada/Turno de trabalho.

e) Descrição da atividade.

f) Descrição do posto de trabalho.

g) Condições ambientais do posto de trabalho contendo informações tais como: tipo de piso, iluminação, ventilação e demais
informações estruturais necessárias.

h) Indicação das medidas necessárias de proteção individual e coletiva.

i) Identificação dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC a serem utilizados
pelos empregados, sugerindo modelos com Certificado de Aprovação – CA, similares conforme o nível de eficácia de proteção.

j) Tabela contendo os riscos e exposição.

k) Tipo de exposição por risco (habitual, permanente, intermitente e ocasional).

l) Fundamentação científica e abordagem da legislação pertinente sobre os riscos identificados na apresentação explicitam das
conclusões sobre os efeitos dos agentes classificados insalubres ou periculosos e os percentuais dos correspondentes adicionais,
descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a sua fundamentação legal.

m) Quadro geral de riscos (avaliação qualitativa) contendo os riscos encontrados na Câmara, suas fontes geradoras e informações
complementares sobre o risco e os métodos de controle possíveis e/ou existentes.

n) Avaliação quantitativa dos riscos existentes contendo as funções avaliadas, os resultados e os limites de tolerância contidos na
NR 15, os equipamentos utilizados, os métodos utilizados e a comprovação da calibração.

o) Conclusão sobre a existência ou não de insalubridade, periculosidade e aposentadoria especial. No caso da existência de meios
neutralizadores do risco (Item 15.4 da NR 15), evidenciar a eficácia do método através de memória de cálculos e/ou medições ou
ainda relatório de software dos instrumentos utilizados na avaliação.

p) Nome e identificação do profissional responsável pela elaboração do laudo, número de registro no CREA-ES, nº do NIT
Assinatura do responsável técnico Engenheiro do Trabalho pela elaboração do LIP.

q) Copia com numeração da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA-ES.

 

6.5 Elaboração de Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT/Laudo Previdenciário)

6.5.1 O LTCAT deverá subsidiar integralmente o cumprimento de legislação previdenciária para concessão de aposentadoria
especial, de acordo com a Lei nº 8.213/91 - Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências,
o Decreto nº. 3048/99 - Regulamento da Previdência Social e Instrução Normativa e seus anexos, INSS/PRES nº 77/2015 -
Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social.

6.5.2 Objetivo do LTCAT e suas demonstrações ambientais de que trata o inciso V do caput do art. 261 da INSS/PRES nº 77/2015,
deverão embasar o preenchimento das Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federeias Previdenciários e dos formulários
de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e/ou através da emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário
– PPP.

6.5.3 A contratada emitirá o PPP com base no LTCAT, sempre que solicitado pela Administração, conforme em cumprimento da
INSS/PRES nº 77/2015 em especial o art. 265 para o devido cumprimento da legislação previdenciária por parte da contratante,
conforme a finalidade a seguir:

a) O PPP tem como finalidade:

I - Comprovar as condições para obtenção do direito aos benefícios e serviços previdenciários.
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II - Fornecer ao trabalhador meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e
aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo.

III - fornecer à empresa meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações contidas
em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus
trabalhadores.

IV - Possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte primária de
informação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde
coletiva.

b) A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, a
empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais cooperados, que trabalhem expostos a agentes nocivos químicos,
físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, ainda que não presentes os requisitos
para fins de caracterização de atividades exercidas em condições especiais, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção,
coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

§ 1º A partir da implantação do PPP em meio digital, este documento deverá ser preenchido para todos os segurados,
independentemente do ramo de atividade da empresa, da exposição a agentes nocivos e deverá abranger também informações
relativas aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos.

§ 2º A implantação do PPP em meio digital será gradativa e haverá período de adaptação conforme critérios definidos pela
Previdência Social, através do e-Social.

§ 3º O PPP substitui os antigos formulários de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, a partir de 1º de
janeiro de 2004, conforme art. 260.

§ 4º O PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique mudança das informações contidas nas suas seções.

§ 5º O PPP deverá ser emitido com base no LTCAT ou nas demais demonstrações ambientais de que trata o inciso V do artigo
261.

§ 6º A exigência do PPP referida no caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica condicionada ao alcance
dos níveis de ação de que tratam os subitens do item 9.3.6, da NR-09, do MTE, e aos demais agentes, a simples presença no
ambiente de trabalho.

§ 7º A empresa ou equiparada à empresa deve elaborar e manter atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem
como fornecê-lo nas seguintes situações:

I - Por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou órgão gestor de mão de obra com
fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo;

II - Sempre que solicitado pelo trabalhador, para fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições
especiais;

III - para fins de análise de benefícios e serviços previdenciários e quando solicitado pelo INSS;

IV - Para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global anual do
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA; e

V - Quando solicitado pelas autoridades competentes.

6.5.4 O LTCAT deverá estar em conformidade com a Instrução Normativa INSS nº 77, de 21/01/2015, em seu parágrafo único do
art. 262, e deverá ser elaborado, monitorado, coordenado e assessorado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do
Trabalho, conforme transcrito a seguir:

I - Na análise do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, quando apresentado, deverá ser verificado e
constar os seguintes elementos informativos básicos constitutivos:
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a) Se individual ou coletivo.

b) Identificação da empresa.

c) Identificação do setor e da função.

d) Descrição da atividade.

e) Identificação de agente nocivo capaz de causar danos à saúde e integridade física, arrolado na Legislação Previdenciária,
Decreto nº 3048, anexo IV, com respectivo código GFIP.

f) Localização das possíveis fontes geradoras.

g) Via e periodicidade de exposição ao agente nocivo.

h) Metodologia e procedimentos de avaliação do agente nocivo.

i) Descrição das medidas de controle existentes.

j) Conclusão do LTCAT.

k) Assinatura e identificação do engenheiro de segurança ou médico do trabalho e Data da realização da avaliação ambiental.

l) O LTCAT deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho, com o respectivo número da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-ES ou por médico do trabalho,
indicando os registros profissionais para ambos.

 

6.6 Realização de Atestados Saúde Ocupacional (ASO) previstos no PCMSO

6.6.1 Realização de exames médicos ocupacionais, pareceres, bem como exames complementares previstos no PCMSO.

6.6.2 Os exames ocupacionais previstos e obrigatórios ao desenvolvimento do PCMSO serão realizados pela contratada ao longo
da vigência do contrato, bem como exames complementares previstos no PCMSO e pareceres a critério do Médico do Trabalho
Coordenador.

6.6.3 De acordo como o Manual de Orientações do eSocial versão S - 1.1, o envio do evento S-2220 para agentes públicos é
facultativo, entretanto deverá ser gerado pela contratada e poderá ser transmitido ao e-Social, observando os prazos de envios e
de acordo com a realização dos exames médicos ocupacionais e emissão dos ASOs, enviando para Câmara cópia para
acompanhamento.

6.6.4 Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares, de acordo com as
especificidades da nova NR-7 e demais NRs.

6.6.5 Os custos para a realização dos mesmos ficarão a cargo da contratante, sem ônus para os trabalhadores da Câmara.

6.6.6 Os exames ocupacionais deverão obedecer aos prazos e à periodicidade prevista na nova NR-07, item 7.5.8, transcrito em
tópico acima.

6.6.7 Para a realização do exame admissional a contrate encaminhará a autorização para agendamento devendo a contratada
realizar o exame em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da autorização.

6.6.8 A possível realização dos exames periódicos deverá ocorrer mediante convocação do setor responsável da Câmara,
obedecendo ao prazo de validade dos exames executados por cada trabalhador.

6.6.9 Se durante a execução dos exames periódicos de saúde, houver a detecção de qualquer doença ou ainda na hipótese de
serem necessárias avaliações clínicas ou laboratoriais que não tenham relação com doenças ou acidentes ocasionados pelo
trabalho ou atividade exercida pelo trabalhador examinado, a contratada deverá encaminhá-lo para a rede de assistência à saúde a
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que for conveniada, por não se configurar agravo de natureza ocupacional.

6.6.10 Para cada exame clínico ocupacional realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), contendo as
informações mínimas previstas na nova NR-07, que deverá ser comprovadamente disponibilizado ao trabalhador, devendo ser
fornecido em meio físico quando solicitado.

6.6.11 O Médico do Trabalho deverá elaborar pareceres especializados para subsidiar os pedidos de mudança de função por
motivo de saúde e se existe possibilidade de adaptação da função do servidor quando existir incapacidade para a função
desempenhada.

6.6.12 O trabalhador deverá se deslocar até o local indicado pela contratada para realização das consultas e emissão de
atestados, sendo atendido pelo Médico do Trabalho ou examinador nas dependências indicadas, desde que este local seja
no âmbito do Município de Anchieta, num raio de (3 km) de distância da sede da Câmara Municipal de Anchieta.

6.6.13 O local destinado à realização dos exames ocupacionais deverá contar com acessibilidade, boas condições de higiene,
iluminação, temperatura e conforto necessários ao bom atendimento dos trabalhadores.

6.6.14 Cada trabalhador deverá possuir um prontuário médico eletrônico de sistema informatizado para a guarda e manuseio dos
documentos dos prontuários dos pacientes, com acesso restrito por meio de login e senha apenas aos profissionais de saúde da
contratada.

6.6.15 A contratada deverá elaborar Relatórios Mensais de Gestão do PCMSO que serão disponibilizados à Contratante até o 2º
(segundo) dia útil do mês subsequente à realização dos exames ocupacionais, contendo a relação nominal dos servidores, o
quantitativo de exames ocupacionais realizados/emissão de ASO, o quantitativo de exames complementares, CAT e pareceres
emitidos, bem como das demais ações de saúde implementadas.

6.6.16 O valor da realização de cada serviço descrito neste item deverá ser apresentado mensalmente ao longo da vigência do
contrato. O pagamento ocorrerá de acordo com a execução dos serviços e será vinculado à entrega do relatório de Gestão do
PCMSO.

 

6.7 Dos Eventos de Segurança e Saúde do Trabalho (SST) do e-Social

6.7.1 Os dados referentes aos Eventos de SST do e-Social deverão ser gerados e avaliados junto ao desenvolvimento do PGR e
PCMSO observando as atualizações do sistema, contemplando os seguintes eventos conforme o Manual de Orientação do eSocial,
versão S-2.5 (julho de 2021):

a) S-2210-Comunicação de Acidente de Trabalho.

b) S-2220 - Monitoramento da Saúde do Trabalhador. 

c) S-2240-Condições Ambientais do Trabalho-Fatores de Risco.

6.7.2 O envio obrigatório de dados do e-Social se referem aos servidores vinculados ao Regime Geral da Previdência Social
(RGPS).

6.7.3 O evento S-2210 deverá ser gerado pela contratada e transmitido à contratante, observando os prazos de envios do e-Social,
que deverá ser o do primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência do acidente e em caso de morte, de imediato.

6.7.4 Para o evento S-2240 a contratada fará a avaliação de riscos tendo como base a Tabela 24 que elenca os “Agentes Nocivos
e Atividades – Aposentadoria Especial”; previstas no Anexo IV do Decreto 3.048/1999 da Tabela 24.

6.7.5 A contratada deverá transmitir os arquivos do e-Social referentes aos eventos de SST por correio eletrônico da
CONTRATANTE em arquivos no formato XML, compatíveis com a versão atualizada do Sistema.

6.7.6 A contratada deverá disponibilizar acesso remoto ou por meio de plataforma WEB para acesso às informações sobre
exposição de riscos do meio ambiente de trabalho e sua vinculação com cada trabalhador exposto, disponibilizando login e senha
do sistema, para fins de gestão do contrato e auditorias de órgãos fiscalizadores.
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6.7.7 Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) deverá ser emitida, dentro das hipóteses legais, respeitando os prazos de envio
ao e-Social.

 

7.    DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Assessoria em Medicina do Trabalho com Médico atuando dentro das dependências da Câmara Municipal de Anchieta com
atuação de especialista em segurança do trabalho, para avaliação quanto à aptidão dos servidores públicos analisando exames
admissionais, periódicos, retorno ao trabalho, mudança de função e demissionais, bem como análise de afastamentos destes
dentro das dependências da Câmara Municipal.

7.2 Emissão de Atestados de Saúde Ocupacionais (ASO).

7.3 Elaboração de Laudos Técnicos de Condições Ambientais do Trabalho (de acordo com as Normas Regulamentadoras e atos
normativos vigentes), ou seja, por cargo/função/atividade dos servidores públicos deste Município, a ser elaborado pelo Engenheiro
de Segurança do Trabalho com o auxílio do Médico do Trabalho, ambos da contratada. O LTCAT deve ser feito no início do
contrato e alterado sempre que houver mudança significativa no ambiente de trabalho da Câmara Municipal de Anchieta.

7.4 Para elaboração da LTCAT deverá ocorrer visita técnica do engenheiro de segurança do trabalho e médico do trabalho, e
outros profissionais que se fizerem necessários, da contratada, para reconhecimento dos riscos ambientais inseridos no processo
de trabalho; avaliação do tempo de exposição do trabalhador ao agente mensurado; avaliação das medidas de proteção coletivas
implantadas e dos Equipamentos de Proteção Individual fornecidos para uso obrigatório, e demais requisitos exigidos pela
legislação pertinente.

7.5 Elaboração do PGR (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), conforme determina a NR-1, e suas análises globais, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.6 Elaboração do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), nos termos da NR 07 e suas análises globais.
Emissão do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos previstos na NR-7, além da elaboração do Quadro III,
proposto na NR-7.

7.7 Assessoria técnica no preenchimento do formulário PPP- Perfil Profissiográfico Previdenciário, com informações relativas ao
empregado, como por exemplo, a atividade que exerce, o agente nocivo ao qual é exposto, a intensidade e a concentração do
agente, exames médicos clínicos, além de dados referentes à empresa.

7.8 Avaliação clínica e solicitação de exames complementares, de acordo com a idade e exposição dos riscos ocupacionais.

7.9 Promover a avaliação do ambiente de trabalho e das condições de insalubridade e periculosidade, em conjunto com os
profissionais de segurança do trabalho quando necessário, conforme normas pertinentes.

7.10 Emitir pareceres médicos a fim de prevenir, acompanhar e avaliar a saúde dos servidores públicos.

7.11 Realizar consultas e atendimentos em caráter de emergência ou urgência para medicação, atestados médicos, prescrição de
receitas médicas, requisição de exames médicos e encaminhamento ao hospital, quando necessário.

7.12 Acompanhar os acidentes de trabalho, ocorridos com ou sem vítima, quando requisitado por meio do Setor de Recursos
Humanos (ou setor/servidor designado por este), para emissão de Comunicado de Acidente de Trabalho - CAT, auxiliando inclusive
na identificação do mesmo e demais orientações que se entenderem necessárias.

7.13 Acompanhar as doenças ocupacionais, quando requisitado por meio do Setor de Recursos Humanos, prestando assistência
através da Perícia Médica.

7.14 Realizar perícias médicas através de junta médica (contendo no mínimo três médicos) quando necessário para homologação
de atestados médicos, ou quando houver necessidade de readaptação do servidor público efetivo (na forma da legislação
municipal) quando solicitado pelo Setor de Recursos Humanos.
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7.15 O médico de segurança do trabalho deverá indicar quais especialidades deverão existir nas juntas médicas acima destacadas.
Sendo que, além do médico especializado em Medicina do trabalho, terão a participação obrigatória de pelo menos 02 (dois)
profissionais na especialização compatível com a doença do servidor.

7.16 A empresa a ser contratada deverá, na forma da Lei, indicar médico, com especialização em medicina do trabalho
devidamente comprovada que será responsável técnico pela coordenação do PCMSO e pela execução da medicina ocupacional.

7.17 Efetuar vistorias nas dependências da Câmara Municipal de Anchieta e promover soluções para problemas detectados.

7.18 Realizar, quando necessário e requisitado pelo Setor de Segurança do Trabalho, avaliação dos postos de trabalho, em
conjunto com o médico do trabalho.

7.19 Assessorar a Câmara de Anchieta em assuntos pertinentes a área de medicina segurança do trabalho.

7.20 Discutir as ações de segurança previamente com os responsáveis pelo programa da Câmara Municipal de Anchieta.

7.21 A empresa contratada deverá, na forma da Lei, indicar profissionais habilitados para cumprimento deste contrato.

7.22 Identificar os riscos no ambiente de trabalho e procede-se a análise dos mesmos, o que permitirá a emissão de relatório anual
de acordo conforme legislação pertinente, e com as necessárias recomendações de mudanças, que levam à redução ou controle
dos riscos ambientais existentes.

 

8.    DA GARANTIA E SERVIÇOS

8.1 A Contratada garantirá a qualidade do serviço fornecido, submetendo-se realizar outros programas e laudos/exames em caso
de vícios ocultos ou defeitos de elaboração dos mesmos.

 

9.    DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

9.1 Os objetos deverão ser entregues e/ou realizados de acordo com a legislação vigente.

9.2 Os serviços dos exames periódicos serão realizados anualmente ou mediante necessidade conforme cronograma apresentado
pela contratada.

9.3 O Relatório Anual do PCMSO deverá ser entregue ao final da vigência do contrato.

9.4 A empresa proponente deverá estar habilitada a emitir seus relatórios conforme layout exigido pelo e-Social.

9.5 Os programas e laudos objetos deste termo, deverão ser entregues por meio digital e físico na Câmara Municipal de Anchieta
nos prazos estabelecidos neste item.

 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1 A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento dos
produtos com características semelhantes ao objeto licitado, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome
da licitante, devendo conter: papel timbrado, carimbo do CNPJ, telefone e nome da pessoa de contato e endereço da empresa;

10.2 Comprovante de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Medicina da empresa, do domicílio ou sede da
licitante.

10.3 Declaração que a empresa possui equipe para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto da licitação
indicando, nominalmente, os profissionais do quadro permanente da licitante que irão atender à CMA e as devidas
qualificações de cada profissional, e cópia autenticada dos registros de todos os profissionais indicados, nas entidades
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competentes, de acordo com as tarefas constantes no objeto do presente Edital.

10.4 Comprovação de aptidão para a execução desta licitação através atestado (s) técnico (s), com complexidade
compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a empresa ou
profissional tenha sido responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços similares em características,
quantidades e prazos, ao do objeto do presente edital, vedada a apresentação de atestados fornecidos por uma mesma
empresa. O atestado deverá conter as seguintes informações: nome da empresa ou profissional e do Contratante;
identificação do tipo ou natureza do serviço; período de execução e descrição dos serviços executados e suas
quantidades, que comprove em cada contrato a execução do serviço de características semelhantes.

10.5 A regularidade fiscal deverá ser comprovada mediante as seguintes certidões dispostas no Edital.

 

11. DOS PRAZOS DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA ao final de cada mês, de acordo com o serviço prestado.

11.2 O pagamento será realizado a favor da CONTRATADA, por meio de Ordem Bancária em conta corrente por ela indicada, no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a entrega da Nota Fiscal. 

11.3 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa, com a comprovação da
regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão
encaminhados para processamento e pagamento.

11.4 Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:
VM = VF x (0,33/100) x ND
Onde:
VM = Valor da Multa Financeira,
VF = Valor da Nota Fiscal,
ND = Número de dias em atraso;

11.5 Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, esta será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido
que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nota fiscal, com as devidas correções.

 

12. DA GESTÃO DO CONTRATO

12.2 O horário de funcionamento da Câmara Municipal de Anchieta é das 07h00min às 18h00min, de segunda-feira a sexta-feira,
devendo a empresa contratada, em data e horário pré-agendados, comparecer na Sede da Câmara Municipal para avaliar o
ambiente de trabalho, para a execução dos respectivos serviços.

12.3 Os serviços prestados deverão obedecer aos prazos previstos no Cronograma de Execução e Tabela de Descrição Básica
dos Serviços, bem como conforme estabelecido em reunião de planejamento junto ao Gestor/fiscal do contrato.

12.4 A contratada deverá indicar, quando da publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), preposto
que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos neste instrumento contratual, munido de telefone de
contato, para que, em caso de necessidade, ser acionado, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.

12.5 A comunicação entre a contratada e a contratante ocorrerá unicamente por intermédio do Preposto e do Gestor/Fiscal do
Contrato (titular ou substituto), respectivamente.

12.6 Para a execução dos serviços a contratada deverá observar a descrição detalhada dos serviços do presente Termo de
Referência.

12.7 Após a divulgação do contrato a contratada deverá agendar reunião com o Gestor/Fiscal do contrato para planejamento do
cronograma de execução
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12.8 A prestação dos serviços será contratada em regime de execução mensal por preço global.

12.9 Os serviços deverão ter sua execução iniciada após definição do cronograma e data de recebimento da Ordem de Serviço,
devendo a empresa contratada informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades
conforme o estabelecido.

12.10 A Ordem de Serviço será encaminhada à contratada para o endereço eletrônico fornecido no momento da licitação, devendo
a empresa confirmar seu recebimento no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. Em caso de ausência de recebimento no prazo
apresentado, será a Ordem de Serviço encaminhada através de correspondência Registrada com Aviso de Recebimento, para o
endereço físico informado na licitação

12.11 A data do recebimento, para efeito de contagem de prazo, será considerada a data em que a contratada confirmou o
recebimento da Ordem de Serviço através do endereço eletrônico ou pelo retorno do Aviso de Recebimento pela empresa de
Correios, o que ocorrer primeiro.

12.12 Após a divulgação do contrato no PNCP a contratada deverá apresentar a emissão da ART – Anotação de Responsabilidade
Técnica do contrato pela empresa no CREA/ES.

12.13 A contratada para a prestação dos serviços deverá avaliar, através de visitas técnicas, todos os endereços da contratante
onde os servidores habitualmente executam suas atividades;

12.14 As visitas técnicas serão realizadas em dias úteis e no horário de funcionamento da CMA.

12.15 A equipe técnica da contratada deverá contar com profissionais especializados, devidamente qualificados e habilitados para
a prestação dos serviços.

12.16 O Relatório Mensal de Execução e a Transmissão dos arquivos do e-Social serão entregues à contratante até o 2º (segundo)
dia útil do mês subsequente à realização dos serviços e dos dados gerados para o e-Social.

12.17 O evento S-2210 deverá ser gerado pela contratada e transmitido à contratante no 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da
ocorrência do acidente e em caso de morte de imediato.

12.18 O primeiro Relatório Analítico do PCMSO deverá ser entregue à contratante até o 12º (décimo segundo) mês da implantação
do programa, devendo o próximo ser entregue até o penúltimo dia útil que antecede o encerramento do contrato.

 

13. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

13.1 O recebimento do objeto contratado será fiscalizado por servidor designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

Nome do servidor: Eliane de Oliveira Jandes

Matrícula: 1239-01

E-mail: eliane.jandes@camaraanchieta.es.gov.br

13.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser
observado as disposições da Lei N° 14.133, de 01 de abril de 2021.

13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

13.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos seguintes aspectos, no prazo fixado pelo fiscal do contrato nomeado:

a) os resultados alcançados em relação aos serviços, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada.
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b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e disponibilidade exigidas.

c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.

d) a verificação do cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

e) a consulta da regularidade fiscal da contratada.

13.5 A execução do presente serviço será acompanhada e fiscalizada por servidor autorizado da Câmara Municipal de Anchieta
nos termos da Lei N° 14.133, de 01 de abril de 2021, que deverá atestar a realização dos serviços contratados.

13.6 O Gestor/Fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para corrigir
ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida, no tocante
de suas atribuições.

13.7 Demais informações relativas à forma e condições para execução dos serviços estão descritas no item 5 e 6 e seguintes e nas
respectivas normas regulamentadoras.

13.8 O servidor deverá:

Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando todas as ações necessárias para a
regularização das faltas ou defeitos constatados;

Receber, acolher e atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação dos serviços, para fins
de pagamento;

O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus servidores, gestores e fiscais, em conformidade com a Lei nº
14.133/2021.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA (REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO)

14.1. Realizar Perícias Médicas.

14.2 Emitir laudos e pareceres acerca de doenças dos servidores públicos.

14.3 Indicar os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho. O
médico responsável pelo Setor de Perícia deverá ter formação superior em Medicina em Instituição de Ensino Superior reconhecida
pelo MEC, registro no Conselho Regional de Medicina, e certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do
Trabalho, em nível de pós graduação, ou portador de certificado de residência médica em área de concentração em saúde do
trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação,
ambos ministrados por universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em medicina.

14.4 Contar com Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho e Médico do Trabalho que sejam
seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, com as devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho, e
estarem devidamente inscritos e ativos nos respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo três anos de experiência na área
objeto deste termo.

14.5 Disponibilizar de Técnico de Segurança, responsável por realizar no mínimo uma inspeção de segurança mensal e o
Engenheiro de Segurança do Trabalho e o Médico do Trabalho ficarão responsáveis pelo planejamento, supervisão e elaboração
da PGR. Para a elaboração deste programa a empresa da contratada deverá realizar análises qualitativas e quantitativas de acordo
com a NR-1 e demais normas vigentes.
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14.6 Elaboração do relatório anual do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional).

14.7 Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pelos serviços executados, zelando pela ordem e qualidade de
sua execução.

14.8 Exercer efetiva fiscalização dos serviços contratados, para que os mesmos sejam executados nos prazos previstos e de
acordo com todas as exigências acordadas.

14.9 Assumir totalmente a responsabilidade civil, criminal, trabalhista e previdenciária, que digam respeito aos profissionais por ela
contratados, para execução dos serviços, bem como responsabilizar-se por todo e qualquer dano de natureza civil ou acidente de
trabalho que a contratada ou profissional por ela designado vier a sofrer ou provocar, dentro ou fora das dependências da Câmara
Municipal de Anchieta.

14.10 Permitir que representantes da Câmara de Anchieta, ou pessoas por ele credenciadas, realizem o acompanhamento e
verificações relativas aos serviços prestados.

14.11 Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários dos profissionais à disposição da Câmara de Anchieta e dos benefícios e
encargos trabalhistas decorrentes.

14.12 Disponibilizar para a contratante planilha de detalhamento dos serviços prestados.

14.13 Em caso de ocorrência de falta, justificada ou não por licença médica ou outros afastamentos legais dos profissionais
alocados, a contratada deve, a partir do segundo dia, providenciar profissional igualmente qualificado para assumir o posto de
trabalho temporariamente.

14.14 A empresa contratada deve substituir os profissionais que desenvolvem os serviços objeto do presente contrato na Câmara
de Anchieta, durante o período de gozo de férias anuais, por outros de igual formação e capacidade técnica, devidamente
comprovada.

14.15 Comunicar a Câmara de Anchieta, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, ocorrida durante a prestação dos
serviços ou que venha a comprometer o bom cumprimento do contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários.

14.16 Manter telefones e e-mails (ou outros meios de comunicação previamente acordados) atualizados e de fácil contato para
responder a contratante quando questionado sobre qualquer assunto referente ao contrato, ou solicitação no prazo máximo de até
48 (quarenta e oito) horas.

14.17 Responder ao contratante no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas quando solicitado formalmente (Ofício ou
outros semelhantes), os temas pertinentes ao contrato.

14.18 Manter as condições exigidas na habilitação durante todo prazo do contrato;

14.19 Cumprir todas as exigências descritas neste Termo de Referência e realizar, com seus próprios recursos, a entrega dos
equipamentos relacionados neste instrumento, de acordo com as especificações estipuladas;

14.20 Agendar e entregar os equipamentos nos prazos estipulados neste Termo de Referencia;

14.21 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da contratação;

14.22 Atender às determinações da fiscalização do CONTRATANTE;

14.23 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, quanto à execução dos serviços
contratados.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1 Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
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15.2 Promover, por meio do gestor do contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, comunicando as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração.

15.3 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.

15.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições
contratuais e legais.

15.5 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao (s) objeto (s) deste Termo de Referência, para que a
CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da contratação;

15.6 Designar servidor (es) para acompanhamento e fiscalização do objeto da Contratação;

15.7 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas na execução da contratação;

15.8 Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que sejam tomadas as
medidas corretivas necessárias;

15.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a
ampla defesa;

15.10 Poderá haver notificação por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da efetivação contratual,
ficando a cargo desta avisar qualquer alteração deste no curso do contrato. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA 48
(quarenta e oito) horas após o seu envio.

15.11 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo,
após o cumprimento das formalidades legais;

15.12 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;

15.13 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.

 

16. DAS PENALIDADES

16.1 A CONTRATADA estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.
As infrações, as sanções e os procedimentos de penalização serão aplicados na forma dos artigos 155 a 163 da Lei nº
14.133/2021.

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta da atividade 2.192 - Desenvolvimento do Legislativo,
Ficha nº 57 , elemento de despesa3.3.90.39.99.000 - outros serviços de terceiros pessoa jurídica, prevista no do orçamento da
CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA para o exercício de 2024.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Fundamentação Legal:
Para elaboração deste Termo de Referência foram observadas, entre outras, as normas:
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Lei nº 14.133, de 01/04/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Portaria nº 163, de 13 de dezembro de 2023 que regulamenta a Lei 14.133/21 no âmbito do Poder Legislativo do
Município de Anchieta;

Julgamento e Habilitação:
O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será o de MENOR PREÇO GLOBAL da proposta;

As entidades jurídicas devem demonstrar sua conformidade perante o Município, Estado e órgãos federais,
incluindo a Fazenda Federal, além de satisfazer as exigências do INSS, FGTS e do sistema judiciário
trabalhista;

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA consultará os sistemas de registros de sanções TCU, CNJ, CEIS e CNDT,
visando aferir eventual sanção aplicada ao fornecedor, cujo efeito torne-o proibido de contratar com a Administração
Pública.

Envio da Proposta:
A proposta deverá constar de papel timbrado da empresa, contendo dentre outras informações: Razão Social, CNPJ,
Endereço e telefone comercial, endereço eletrônico, se houver; nome legível do representante da empresa e sua
assinatura, e ser datada;

A Proposta deverá ser encaminhada via sistema de Pregão Eletrônico no Portal de Compras Públicas; 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

Informação complementar:
O participante, antes de ofertar lance em qualquer dos itens desta contratação, deverá conhecer em detalhes, e estará
concordando com todos os atos previstos no Termo de Referência (TR), NÃO podendo alegar desconhecimento das
condições.

Sugerimos a leitura minuciosa do TR para conhecimento integral das características do item, valor, prazos, entre outros.
No caso de dúvidas sobre diferenças na descrição dos itens no sistema, fica consignado que PREVALECERÁ, em todos
os casos, a descrição e características previstas no TR.

Serão aceitas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificação digital e token de acesso ao Portal de
Compras Públicas, sendo, este último, recomendado para a assinatura da Proposta Comercial.

Observações Gerais:
Para fins de informação, o presente objeto de estudo caracteriza bem/serviço comum.

Caso o licitante tenha alguma dúvida sobre a aquisição, ou necessite de alguma informação adicional, entrar em contato
com a Gerência de Contratações pelo e-mail compras@camaraanchieta.es.gov.br;

Essa aquisição não representa uma parcela de maior vulto.

Sede da Câmara Municipal de Anchieta, localizada na Rua Nancy Ramos Rosa, 95, Portal de Anchieta, Anchieta/ES. 

A CMA possui 2 (dois) turnos de trabalho: 07:00 às 13:00 (matutino) e 12:00 às 18:00 (vespertino).

Os valores de referência foram disponibilizados no Estudo Técnico Preliminar - ETP.

 

19.    DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO
19.1 O presente contrato terá vigência de 2 (dois) anos, contados a partir da data de divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), conforme estabelecido  no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. Após esse período, poderá ser prorrogado
por igual período até a vigência total de 10 (dez) anos mediante acordo entre as partes, observando as condições e limites
previstos na legislação vigente. A prorrogação será realizada de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Anchieta e
mediante formalização de termo aditivo, respeitando os termos estabelecidos na referida lei. Essa cláusula visa definir o tempo
inicial de vigência do contrato, seguindo a legislação aplicável, e proporciona flexibilidade para eventuais prorrogações,
assegurando que o contrato possa ser estendido conforme a conveniência da Câmara Municipal de Anchieta, sempre em
conformidade com a legislação vigente.

Conferência em https://app.cmanchieta.info/autenticador.php
Código de Identificação 663928e64327b

Autenticar documento em https://anchieta.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 340031003400370038003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



19.2 O reajuste de preço contratado levará em consideração o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro indice que vier a substituí-lo

 

20 DA JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DE LOTE UNICO

20.1 Quanto a contratação por meio de lote único, se dá pelo fato de os serviços serem constituídos por grupos de itens de
natureza semelhante, viabilizando a composição de um lote único e sigam o mesmo padrão de itens quanto à característica e
qualidade do conjunto.

20.1.1. Cabe salientar que por se tratar de itens relacionados ao mesmo segmento de mercado, não há restrição à competitividade,
mas sim favorece a competição entre os participantes, de modo a propiciar condições de proposta mais vantajosas devido a maior
quantidade de itens de mesma natureza.

20.1.2. Em estudo do TCU (Acórdão n.º 1214/2013) chegou-se à conclusão de que sob o ponto de vista técnico e econômico,
serviços não especializados, como serviço de portaria e recepção, entre outros, não devem ser divididos, tendo em vista que
quanto maior o objeto nesse tipo de contrato, menores serão os custos fixos por posto de trabalho. Desse modo, é esperada uma
redução dos preços ofertados com o objeto não dividido.

20.1.3. Isso porque, detectou-se que a prática regular do mercado é a de que empresas prestadoras desses serviços continuados,
sem alta complexidade técnica, por vezes não tem especialidade no serviço propriamente dito, mas na administração da mão de
obra. Assim, a mesma empresa concorrerá em tantos objetos for dividida a licitação, não acarretando assim ampliação da
competitividade e, em consequência, em ganhos econômicos, e na esperada economia de escala, como ocorre com a divisão em
lotes da licitação.

20.1.4. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável, e não tem a finalidade
de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente
assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade e
efetividade, que é atender a contento as necessidades da Administração Pública.

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente parte alguma do contrato.

 

22. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Margarida Maria Furtado Catarinozzi Ceccon - Seção de Rregistros Funciionais

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA,  06 de maio de 2024
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